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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                              PL 09/2020 

Substitutivo 

 

 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição Substitutiva é 

do Vereador Luis Santos Pereira Filho. 

 

Trata-se de PL Substitutivo que dispõe sobre 

políticas públicas de combate à pedofilia e à violência contra crianças e adolescentes no 

âmbito do Município de Sorocaba e dá outras providências.    

 

Este Projeto de Lei Substitutivo encontra 

respaldo em nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:  

 

Constata-se que este Projeto de Lei Substituto, 

retifica as disposições constantes nos Artigos 4º e 7º do PL, nada havendo a opor, sob 

o aspecto jurídico, sublinha-se que:     

 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em 

sua função jurisdicional de controle de constitucionalidade, analisou Lei que trata de 

assunto que versa este PL Substituto, concluindo pela constitucionalidade de tal Lei, em 

sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, conforme Acordão infra colacionado:  
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Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0202793-

74.2013.8.26.0000 

 

Requerente: Prefeito do Município de Bertioga 

 

Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Bertioga 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 907/2010 do 

Município de Bertioga. Colocação de placas informativas sobre 

crime de pedofilia e número do “disque denúncia” em escolas 

públicas, postos de saúde, ginásios esportivos e site oficial dos 

órgãos públicos. Iniciativa legislativa de vereador. Não 

configurada violação à iniciativa reservada ao chefe do 

executivo. Hipóteses taxativas. Suplementação de legislação 

federal constitucionalmente autorizada. Direito à informação de 

interesse da coletividade, bem como sobre instrumentos estatais 

de combate a crimes sexuais praticados contra menores. Estímulo 

ao exercício da cidadania. Lei que prevê despesas não 

impactantes a serem absorvidas pelo orçamento, com previsão de 

suplementação, se necessário. Desnecessidade de rubrica 

específica para todo e qualquer simples ato de administração. 

Precedentes recentes do Órgão Especial. Ação julgada 

improcedente. 

 

   O ECA estabelece que “As obrigações previstas 

nesta Lei não excluem da prevenção especial outras decorrentes dos princípios por ela 

adotados” (Art. 72), constata-se que os termos deste Projeto de Lei Substitutivo 



 

3 
 

suplementam a Lei Nacional nº 8069, de 1990, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada 

a opor. 

 

 

É o parecer.  

 

Sorocaba, 12 de fevereiro de 2.020. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo   

 

 

De acordo: 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 


